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DECISÃO

Processo Digital nº: 1114221-43.2018.8.26.0100 

Classe - Assunto Tutela Antecipada Antecedente - Antecipação de Tutela / Tutela 
Específica

Requerente: Marcos David Figueiredo de Oliveira

Requerido: Soma Projetos e Hotelaria Ltda

Prioridade Idoso
Justiça Gratuita

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Jane Franco Martins

Vistos.

1- Conheço dos embargos de fls. 1288/1300, pois tempestivos, mas a eles não dou 
provimento, porquanto ausentes: omissão, obscuridade ou contradição relevante.

2- Frise-se que os embargos de declaração não prestam para rediscutir a matéria 
sub judice e buscar efeito infringente.

A elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, trata de casos de erro 
material evidente ou de manifesta nulidade (RTJ 89/548, 94/1167, 103/1210, 114/351). Não se 
justifica o seu manejo para discutir a correção do provimento judicial. Opera-se verdadeiro 
desvirtuamento jurídico-processual do meio de impugnação. Ademais,

“O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a 
ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os 
seus argumentos” (RJTJESP 115/207).

3- A esse respeito, assim já se pronunciou o E. Superior Tribunal de Justiça:

"O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.  O julgador possui o 
dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a conclusão adotada na 
decisão recorrida. Essa é a interpretação que se extrai do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015.  Assim, 
mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não 
se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a conclusão 
adotada. (STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016).

 4- Ademais, “não pode ser conhecido recurso que, sob o título de embargos 
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por outra” (STJ- 1ª T., REsp 15.774-0-SP, 
rel. Min. Humberto Gomes de Barros.

5- Logo, o embargante, se discorda da decisão, deverá interpor recurso 
cabível, que não é o presente.

6- Ante o exposto, rejeito os embargos e mantenho integralmente a decisão 
recorrida tal qual fora lançada às fls. 1252/1263.

7- Por fim, não é demais dizer que a sentença foi, sim, fundamentada, não só com 
artigos legais, mas com jurisprudências e bem assim com assertivas afetas ao caso concreto, 
embora não tenham, como visto nos embargos de declaração, agradado ao autor da demanda, e daí 
o disposto no item 5 retro; exaurida a prestação jurisdicional de primeiro grau neste caso.

8- Em caso de recurso de apelação, ciência à parte contrária para, querendo, 
apresentar contrarrazões no prazo de 15 dias úteis (art. 1.010 §1º do CPC).

Após, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, com 
nossas homenagens e cautelas de estilo.

Com o advento da Lei nº 13.105/2015, o juízo de admissibilidade é efetuado pelo 
juízo ad quem, na forma do artigo 1.010, § 3º, a seguir transcrito: “Após as formalidades previstas 
nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de 
admissibilidade”.

9- Tendo em vista a expressa revogação do artigo 1.096 das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça (Provimento CG nº 17/2016), bem como a nova orientação trazida 
pelo Código de Processo Civil (artigo 1.010, § 3º), as Unidades Judiciais de 1º Grau estão 
dispensadas de efetuar o cálculo do preparo, inclusive porque neste caso o autor é beneficiário da 
Justiça Gratuita.

Intime-se.

São Paulo, 13 de novembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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